
PORTARIA-GP Nº 223, DE 2 DE MARÇO DE 2026.
Código de validação: C4E04A6480
PORTARIA-GP - 2232026
( relativo ao Processo 101352026 )

Institui a Política de Gerenciamento de Requisições de Serviços de Tecnologia da Informação e
Comunicação (TIC) no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO a Resolução nº 370, de 28 de janeiro de 2021, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que estabelece a
Estratégia Nacional de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário (ENTIC-JUD);
CONSIDERANDO os frameworks ITIL (Information Technology Infrastructure Library) e COBIT (Control Objectives for Information
and Related Technologies), que estabelecem boas práticas de governança e gestão de TIC;
CONSIDERANDO as normas internacionais ISO/IEC 38500 e ISO/IEC 20000, que estabelecem, respectivamente, princípios de
governança corporativa da tecnologia da informação e requisitos para o sistema de gestão de serviços de TIC;
CONSIDERANDO a Portaria-DTIC nº 10, de 16 de dezembro de 2025, que instituiu o processo de trabalho 'Gerenciar requisições
da área de TIC' no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (PJMA);
CONSIDERANDO a Portaria-DTIC nº 13, de 16 de dezembro de 2025, que instituiu o processo de trabalho 'Gerenciar central de
serviços da área de TIC' no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (PJMA);
CONSIDERANDO a Portaria-DTIC nº 14, de 16 de dezembro de 2025, que instituiu o processo de trabalho 'Gerenciar catálogo de
serviços da área de TIC' no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (PJMA);
CONSIDERANDO a Portaria-GP nº 1067, de 05 de agosto de 2025, que instituiu a política de 'Gerenciar mudança, liberação e
implantação da área de TIC' no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (PJMA);
CONSIDERANDO a necessidade de implantar um modelo de governança e gestão dos Serviços de Tecnologia da Informação e
Comunicação (TIC), baseado em melhores práticas, com diretrizes para a organização, o funcionamento e a padronização do
atendimento aos usuários e às usuárias.
RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Institui a Política de Gerenciamento de Requisições de Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), no âmbito do
Poder Judiciário do Estado do Maranhão.
Parágrafo único. Este normativo tem por finalidade regulamentar a gestão das requisições de TIC, fixando princípios, diretrizes e processos
destinados a assegurar a satisfação dos usuários e das usuárias, mediante a prestação de serviços pré-aprovados, por intermédio da
Central de Serviços de TIC.
Art. 2º O Gerenciamento de Requisições de Serviços de TIC compreende o conjunto de atividades destinadas ao registro, classificação,
priorização, atendimento, acompanhamento e encerramento das requisições de serviços de TIC.
Art. 3º Esta Política se aplica a todas as unidades organizacionais do PJMA, abrangendo magistrados, magistradas, servidores,
servidoras, colaboradores, colaboradoras, estagiários, estagiárias, prestadores e prestadoras de serviços, bem como demais
usuários e usuárias internos e externos que utilizem ou demandem serviços e soluções de TIC.
Parágrafo único. O atendimento aos usuários externos e às usuárias externas limita-se às requisições previstas no Catálogo de
Serviços de TIC, não gerando obrigação de atendimento às demandas que estejam fora do escopo institucionalmente definido.
Art. 4º O Gerenciamento de Requisições de Serviços de TIC será operacionalizado por meio da Central de Serviços de TIC, que atuará
como ponto único de contato entre os usuários e as usuárias e a área de TIC, observadas as diretrizes estabelecidas nesta Política e
nos normativos complementares.

CAPÍTULO II
DOS CONCEITOS

Art. 5º Para fins desta Política, aplicam-se os seguintes conceitos e definições:
I – acordo de Nível de Serviço (ANS): acordo formal estabelecido entre o provedor de serviços de TIC e o cliente ou a cliente, que define
níveis mínimos de desempenho e qualidade esperados;
II – acordo de Nível Operacional (ANO): acordo interno entre equipes ou unidades de suporte que estabelece responsabilidades e prazos
necessários ao cumprimento dos ANS;
III – catálogo de serviços de TIC: documento oficial que reúne, de forma estruturada e padronizada, a descrição dos serviços de TIC
disponibilizados pelo PJMA, incluindo suas características, grupo solucionador e os níveis de serviço acordados;
IV – central de serviços de TIC (service desk): central de atendimento que atua como ponto único de contato entre os usuários e as
usuárias e a área de TIC, sendo responsável pelo registro, classificação, acompanhamento e comunicação das requisições e dos
incidentes de TIC.
V – chamado: registro formal de uma requisição de serviço ou incidente de TIC realizado na ferramenta oficial de Gerenciamento de
Serviços de TI (ITSM);
VI – escalonamento funcional: ato de transferir um chamado para um nível mais alto de suporte ou para uma equipe especializada, quando
a equipe atual não tem os recursos, o conhecimento ou a autoridade para resolvê-lo eficientemente dentro dos ANS.
VII – ferramenta de ITSM (Information Technology Service Management): sistema utilizado para registrar, acompanhar e gerenciar
os serviços de TIC, apoiando o tratamento de requisições, incidentes e demais processos de TIC, de forma padronizada e
rastreável, conforme boas práticas de gestão de serviços;
VIII – incidente de TIC: interrupção não planejada ou redução da qualidade de um serviço ou solução de TIC;
IX– requisição de serviço de TIC: uma solicitação formal de um usuário ou uma usuária para a entrega de um serviço ou informação de
TI, caracterizada como uma ação normal, padronizada, rotineira e de baixo risco, que é previamente aprovada e disponível no
catálogo de serviços;
X – tecnologia da informação e comunicação (TIC): conjunto de recursos, soluções e serviços que compreendem a tecnologia da
informação, os sistemas de informação, a infraestrutura tecnológica, as telecomunicações e os serviços digitais;
XI – usuários externos ou usuárias externas de TIC: cidadãos, cidadãs, advogados, advogadas, membros e membras do Ministério
Público, defensores públicos, defensoras públicas, órgãos parceiros e demais interessados e interessadas que, sem integrar o
quadro funcional do PJMA, utilizem ou demandem serviços de TIC disponibilizados pelo PJMA; e
XII – usuários internos ou usuárias internas de TIC: magistrados, magistradas, servidores, servidoras, estagiários, estagiárias, residentes,
colaboradores, colaboradoras e demais profissionais que atuem no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão e utilizem os
serviços de TIC no exercício de suas atividades institucionais.

CAPÍTULO III
DOS PRINCÍPIOS

Art. 6º Os princípios a seguir são de observância obrigatória por todos os integrantes da área de TIC:
I – padronização: adoção de procedimentos uniformes para o tratamento das requisições;
II – rastreabilidade: garantia de registro completo e histórico das requisições na ferramenta ITSM;
III – transparência: disponibilização de informações claras aos usuários ou às usuárias sobre prazos, status e soluções;
IV – eficiência e celeridade: busca pela resolução das requisições no menor tempo possível, conforme os níveis de serviço estabelecidos;
V – centralização: utilização da Central de Serviços como canal oficial de entrada das requisições;
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VI – melhoria contínua: aperfeiçoamento permanente do processo, com base em métricas, indicadores e feedback dos usuários ou
usuárias;
VII – segurança da informação: observância das normas e controles de segurança da informação no atendimento das requisições; e
VIII – foco no usuário ou na usuária: priorização da experiência e da satisfação do usuário ou da usuária.

CAPÍTULO IV
DAS REQUISIÇÕES DE SERVIÇOS DE TIC

Art. 7º As requisições de serviços de TIC correspondem às demandas padronizadas, rotineiras e de baixo risco, previamente
aprovadas e disponibilizadas no Catálogo de Serviços de TIC, cujo atendimento não gere impacto significativo nos serviços
existentes.
Parágrafo único. Caracterizam-se como requisições de serviços de TIC, dentre outras, as solicitações relativas a:
I – cadastro, alteração, acesso e suporte a sistemas, aplicativos, redes e demais recursos de TIC;
II – fornecimento, instalação, manutenção e suporte a equipamentos, dispositivos e recursos tecnológicos de uso dos usuários e das
usuárias;
III – fornecimento de informações, orientações e aconselhamento sobre os serviços de TIC; e
IV – manifestações de reclamações, sugestões, elogios ou comentários relacionados aos serviços de TIC.
Art. 8º Toda requisição de serviços de TIC deve ser obrigatoriamente registrada na ferramenta oficial de gerenciamento de serviços de TIC
(ITSM), por meio dos canais oficiais de atendimento da Central de Serviços de TIC.
§ 1º Qualquer atendimento iniciado sem o devido registro formal será considerado não conforme e não passível de acompanhamento,
mensuração ou auditoria.
§ 2º Em situações excepcionais ou emergenciais, devidamente justificadas, o responsável pelo atendimento poderá iniciar a execução do
serviço antes do registro formal, desde que realize, obrigatoriamente, o registro retroativo do chamado para fins de validação,
rastreabilidade e controle.
Art. 9º As requisições de serviços de TIC deverão conter, no mínimo, as seguintes informações:
I – identificação do requerente ou da requerente;
II – data e hora da requisição;
III – meio de contato do solicitante ou da solicitante;
IV – local de atendimento, quando aplicável;
V – sistema, serviço ou recurso de TIC relacionado; e
VI – descrição clara e objetiva da requisição.
Art. 10. O Gerenciamento de Requisições de Serviços de TIC será operacionalizado conforme o processo de trabalho de “Gerenciar
Requisições de Serviços de TIC”, instituído pela Portaria-DTIC nº 10, de 16 de dezembro de 2025, o qual estabelece os fluxos,
atividades, responsabilidades e procedimentos aplicáveis.
Art. 11. As requisições de serviços de TIC que impliquem alterações significativas no ambiente computacional devem observar,
obrigatoriamente, o disposto na política de “Gerenciamento de Mudança, Liberação e Implantação de TIC”, instituída pela Portaria-GP Nº
1067, de 5 de agosto de 2025.
Art. 12. O encerramento das requisições de serviços de TIC deverá ocorrer de maneira formal na ferramenta ITSM, com o devido registro
da solução aplicada, assegurando ao usuário e à usuária a possibilidade de avaliação do atendimento prestado.
Art. 13. O Gerenciamento de Requisições de TIC deverá ser monitorado por meio de indicadores de desempenho e qualidade, incluindo, no
mínimo:
I – volume de requisições registradas;
II – tempo médio de atendimento;
III – percentual de cumprimento dos ANS;
IV – índice de satisfação dos usuários e das usuárias; e
V – reincidência de requisições por serviço.
Parágrafo único. Os indicadores servirão de subsídio para a melhoria contínua, a tomada de decisão gerencial e a prestação de contas aos
órgãos de governança.

CAPÍTULO V
DOS NÍVEIS DE ATENDIMENTO E ESCALONAMENTO

Art. 14. O atendimento das requisições de serviços de TIC é realizado por meio de modelo estruturado em níveis de atendimento
hierarquizados, com a finalidade de assegurar a adequada triagem, o tratamento eficiente e o correto escalonamento das requisições,
conforme descrito a seguir:
I – nível 1 (Geral): primeiro ponto de contato entre os usuários ou as usuárias e a área de TIC, responsável pelo registro, classificação,
priorização e atendimento inicial das requisições de serviço e dos incidentes relacionados aos serviços de tecnologia;
II – nível 1 (PJe): atendimento especializado de primeiro nível, voltado às demandas do Processo Judicial Eletrônico – PJe, atuando como
interface entre os usuários ou as usuárias e as equipes técnicas responsáveis pelo sistema, observados os procedimentos e fluxos
estabelecidos;
III – nível 2 (Field): atendimento especializado de segundo nível, de natureza presencial, destinado à execução de manutenções
corretivas em equipamentos e na infraestrutura física de TIC, acionado quando o suporte remoto não se mostrar suficiente para a
resolução da demanda;
IV – nível 2 (Sistemas): atendimento especializado de segundo nível, voltado ao suporte dos sistemas disponibilizados no Portal Sentinela e
no Portal SCA (Sistema de Controle de Acesso) do CNJ, excetuado o PJe;
V – nível 2 (PJe): atendimento especializado de segundo nível, destinado ao suporte operacional e à análise técnica do PJe, nos casos em
que a demanda exceda a capacidade de resolução do primeiro nível; e
VI – nível 3: atendimento técnico avançado e especializado, composto por equipes de especialistas responsáveis pelas áreas de
infraestrutura, banco de dados, segurança da informação e sistemas, acionado para resolução de demandas de alta complexidade,
incidentes críticos ou recorrentes, atuando como interface técnica com os processos de Gerenciamento de Mudanças, Problemas, Catálogo
de Serviços, entre outros.
Parágrafo único. O escalonamento das requisições de serviços de TIC entre os níveis de atendimento deverá ocorrer sempre que a
demanda não puder ser solucionada no nível inicialmente responsável ou quando a natureza da requisição assim o exigir.

CAPÍTULO VI
DO CATÁLOGO DE SERVIÇOS DE TIC

Art. 15. O Catálogo de Serviços de TIC constitui o instrumento oficial de referência para o registro, o tratamento e o atendimento das
requisições de serviços de TIC no âmbito do PJMA.
Art. 16. Somente as requisições de serviços previstas no Catálogo de Serviços de TIC poderão ser tratadas como requisições padrão,
observadas as diretrizes estabelecidas nesta Política.
Parágrafo único. As requisições não previstas no Catálogo de Serviços de TIC deverão ser tratadas conforme diretrizes específicas,
podendo subsidiar a avaliação para inclusão, alteração ou revisão do referido Catálogo.

CAPÍTULO VII
DOS PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

Art. 17. Compete à Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação (DTIC):
I – instituir, manter e zelar pelo cumprimento desta Política; e
II – assegurar recursos e condições para a execução do Gerenciamento de Requisições de TIC.
Art. 18. Compete à Coordenadoria de Atendimento ao Usuário (CAU):
I – coordenar e supervisionar a operação do atendimento aos usuários e às usuárias dos serviços de TIC, no que se refere ao registro,
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acompanhamento e tratamento das requisições de serviços de TIC;
II – assegurar o cumprimento dos processos, fluxos, procedimentos, níveis de atendimento e níveis de serviço definidos nesta Política, no
Catálogo de Serviços de TIC e nos normativos correlatos;
III – monitorar, analisar e reportar os indicadores de desempenho, os tempos de atendimento e de solução e o cumprimento dos ANS e dos
ANO;
IV – propor, coordenar e promover ações de melhoria contínua, relacionadas ao tratamento das requisições de serviços de TIC, com base
na análise de dados, recorrências e oportunidades de aprimoramento;
V – assegurar a capacitação contínua das equipes envolvidas no atendimento e no suporte às requisições de serviços de TIC; e
VI – zelar pela qualidade, padronização, integridade e rastreabilidade das informações registradas na ferramenta oficial de Gerenciamento
de Serviços de TIC (ITSM).
Art. 19. Compete às equipes de atendimento e suporte da Central de Serviços de TIC (N1, N2 e N3):
I – executar as atividades de atendimento e suporte em conformidade com os procedimentos e fluxos estabelecidos;
II – registrar, atualizar e manter as informações dos chamados sob sua responsabilidade na ferramenta de ITSM;
III – cumprir os prazos e os níveis de serviço definidos; e
IV – prestar atendimento com qualidade, cordialidade e tempestividade.
Art. 20. Compete aos Usuários e às Usuárias:
I – registrar suas requisições pelos canais oficiais;
II – fornecer informações completas e corretas;
III – avaliar a solução quando solicitado; e
IV – responder a pesquisa de satisfação.

CAPÍTULO VIII
DAS PENALIDADES

Art. 21. Constituem violações à presente Política:
I – o atendimento de requisições de serviços de TIC sem o devido registro formal na ferramenta oficial de ITSM, salvo nas hipóteses
excepcionais previstas nesta Política;
II – o descumprimento injustificado dos fluxos, diretrizes, níveis de atendimento ou procedimentos estabelecidos para o Gerenciamento de
Requisições de TIC; e
III – a omissão, a adulteração ou o registro inadequado de informações relativas às requisições de serviços de TIC, quando praticados de
forma dolosa, com a intenção de ocultar fatos, induzir a erro ou burlar os procedimentos estabelecidos;
Art. 22. O descumprimento das disposições desta Política poderá acarretar, respeitados o contraditório e a ampla defesa, a aplicação das
penalidades previstas na legislação vigente e nos regulamentos internos do PJMA, bem como a aplicação das medidas cíveis e penais
cabíveis.
Art. 23. Em caso de violação cometida por empresa contratada ou por prestador de serviço externo, aplicar-se-ão as sanções previstas no
contrato e na legislação pertinente, incluindo advertência, multa, suspensão temporária ou rescisão contratual.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24. Os casos omissos e as dúvidas de interpretação decorrentes da aplicação desta Portaria serão dirimidos pela Diretoria de
Tecnologia da Informação e Comunicação (DTIC), podendo, quando necessário, ser submetidos às instâncias superiores de
governança de TIC.
Art. 25. Esta Portaria deve ser observada por todas as unidades do PJMA e entra em vigor na data de sua publicação.
Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

PALÁCIO DA JUSTIÇA "CLÓVIS BEVILÁCQUA" DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 2 de março de 2026.

Desembargador JOSE DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO
Presidente do Tribunal de Justiça

Matrícula 140558
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